
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3201239 - AL (2026/0088045-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ENEAS AUGUSTO MURTA DE ARAUJO GOMES 
ADVOGADOS : EDUARDO RICARDO CAVALCANTI DOS SANTOS - AL016011

FLÁVIA CAMILA DA SILVA - AL014102
PEDRO HENRIQUE DE ALMEIDA BANDEIRA - AL022268

AGRAVADO : CARINE MURTA DE ARAUJO GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.  AUSÊNCIA
DE  PROCURAÇÃO.  SÚMULA  115/STJ. AUSÊNCIA  DE  ADEQUADA
REGULARIZAÇÃO  DA  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, ante a
incidência  da  Súmula  115/STJ, por  ausência  de  procuração  ou  cadeia  completa  de
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor, não suprida no prazo legal após intimação
para regularizar a representação processual.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de juntada da procuração para o
advogado  subscritor  do  recurso,  mas  a  advogado  diverso  do  mesmo  escritório  supre  a
irregularidade da representação processual e afasta a incidência da Súmula 115/STJ, permitindo o
conhecimento do recurso.

III. Razões de decidir
3.  A  juntada  do  instrumento  de  mandato  a  advogado  diverso  do  subscritor  do  recurso  não
regulariza a representação processual, ante a preclusão temporal, uma vez que o vício não foi
sanado no prazo assinalado.
5.  A ausência  de procuração ou cadeia  completa  de substabelecimentos na instância  especial
acarreta  a  inexistência  do  recurso,  conforme  enunciado  da  Súmula  115/STJ, impedindo  o
conhecimento do agravo em recurso especial.
6. Mantém-se a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, por irregularidade de
representação, sendo inviável a reforma pretendida.

IV. Dispositivo e tese
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
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1.  A juntada  de  procuração  a  advogado  diverso  do  subscritor  não  supre  a  irregularidade  da
representação  processual.  2.  Na  instância  especial,  é  inexistente  o  recurso  interposto  por
advogado sem procuração nos autos, conforme Súmula 115/STJ.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 798; Súmula 115/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, Súmula 115

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

          Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ENEAS AUGUSTO MURTA DE ARAUJO GOMES
ADVOGADOS : EDUARDO RICARDO CAVALCANTI DOS SANTOS - AL016011

FLÁVIA CAMILA DA SILVA - AL014102
PEDRO HENRIQUE DE ALMEIDA BANDEIRA - AL022268

AGRAVADO : CARINE MURTA DE ARAUJO GOMES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.  AUSÊNCIA
DE  PROCURAÇÃO.  SÚMULA  115/STJ. AUSÊNCIA  DE  ADEQUADA
REGULARIZAÇÃO  DA  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, ante a
incidência  da  Súmula  115/STJ, por  ausência  de  procuração  ou  cadeia  completa  de
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor, não suprida no prazo legal após intimação
para regularizar a representação processual.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de juntada da procuração para o
advogado  subscritor  do  recurso,  mas  a  advogado  diverso  do  mesmo  escritório  supre  a
irregularidade da representação processual e afasta a incidência da Súmula 115/STJ, permitindo o
conhecimento do recurso.

III. Razões de decidir

3.  A  juntada  do  instrumento  de  mandato  a  advogado  diverso  do  subscritor  do  recurso  não
regulariza a representação processual, ante a preclusão temporal, uma vez que o vício não foi
sanado no prazo assinalado.

5.  A ausência  de procuração ou cadeia  completa  de substabelecimentos na instância  especial
acarreta  a  inexistência  do  recurso,  conforme  enunciado  da  Súmula  115/STJ, impedindo  o
conhecimento do agravo em recurso especial.

6. Mantém-se a decisão que não conheceu do agravo em recurso especial, por irregularidade de
representação, sendo inviável a reforma pretendida.
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IV. Dispositivo e tese

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  A juntada  de  procuração  a  advogado  diverso  do  subscritor  não  supre  a  irregularidade  da
representação  processual.  2.  Na  instância  especial,  é  inexistente  o  recurso  interposto  por
advogado sem procuração nos autos, conforme Súmula 115/STJ.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 798; Súmula 115/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, Súmula 115

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por ENEAS  AUGUSTO  MURTA  DE

ARAUJO GOMES contra decisão do Presidente desta Corte Superior,  que não conheceu do

recurso especial, pela incidência da Súmula n. 115/STJ.

Nas  razões  recursais,  o  ora  agravante  alega  que  o  recurso  especial  realmente  foi

interposto  por  advogado  sem  procuração  nos  autos,  todavia  pertencente  ao  escritório  de

advocacia que já atuava no feito. Defende que não houve prejuízo processual e que deve ser

priorizada a ampla defesa.

Pugna pelo conhecimento do agravo regimental e a reforma da decisão monocrática

para que o agravo em recurso especial seja conhecido e provido.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece ser provido.

Inicialmente,  importa  frisar  que  quando  interposto  o  recurso  especial  não  havia

procuração nos autos ou cadeia completa de substabelecimento concedendo poderes ao advogado

subscritor do recurso. Intimada a defesa para regularizar o vício, transcorreu o prazo sem sua

adequada  regularização,  restringindo-se  a  atuação  a  mencionar  procuração  a  advogados

diversos (fls. 363, 369 e 88).

Quanto ao tema, "o STJ possui entendimento no sentido de que a ausência da cadeia

completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso, conforme Súmula 115 do STJ.

No  presente  caso,  o  agravante  foi  efetivamente  intimada  para  regularizar  sua  representação

processual,  em conformidade  com o  art.  76,  caput,  do  CPC/2015, mas  não  o  fez  no  prazo
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determinado  de  cinco  dias."  (AgInt  no  AREsp  1102343/RJ, Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 2/5/2018).

Observa-se, ainda, que a juntada do instrumento de mandato, quando ultrapassado o

prazo de 5 dias, não pode ser aceita, em razão da preclusão temporal.

No mesmo sentido:

“AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL.  INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL.
INOBSERVÂNCIA  DO  PRAZO  LEGAL  DE  15  DIAS  CORRIDOS.
REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  REGULARIZADA  A  DESTEMPO.
PRECLUSÃO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. [...] 4.
A representação processual também não foi regularizada a tempo. Somente em sede
destes aclaratórios a parte trouxe o instrumento de mandato, no entanto, não pode ser
aceito, em razão da preclusão. (AgInt no AREsp 1520555/PR, relator Ministro Marco
Buzzi,  Quarta  Turma,  DJe  de  30/6/2020;  AgInt  no  REsp  1788526/TO, relator
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 17/6/2020; e AgInt no
REsp 1830797/SE, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de
18/3/2020).  5.  Agravo  regimental  desprovido.”  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.
1.872.512/PR, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
7/12/2021, DJe de 10/12/2021.)

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. SÚMULA
115/STJ. RECURSO  INEXISTENTE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
CONHECIDO.
1. Não se conheceu do agravo em recurso especial em razão de sua intempestividade.
2. As razões do agravo regimental não modificam a conclusão da decisão recorrida,
pois de fato o agravo em recurso especial foi interposto fora do prazo de 15 dias
corridos, nos termos do art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.029, todos do Código
de Processo Civil, bem como do art. 798 do Código de Processo Penal.
3.  "Em razão da disposição específica do art.  798,  caput,  do Código de Processo
Penal,  estabelecendo  a  fluência  dos  prazos  processuais  em  dias  corridos,  não  é
aplicável, nos processos criminais, a contagem em dias úteis, prevista no art.  219,
caput,  do  Código de  Processo Civil"  (AgRg no AREsp n.  1.792.396/BA, relatora
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 16/3/2021, DJe de 25/3/2021).
4.  Além  da  intempestividade  do  agravo,  observa-se  a  impossibilidade  de
conhecimento  dos  recursos,  diante  da  ausência  de  regularidade  da  representação
processual,  nos moldes do que dispõe o enunciado n.  115 da Súmula desta Corte
Superior, segundo o qual, "na instância especial, é inexistente recurso interposto por
advogado sem procuração nos autos".
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.712.761/SP, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,
julgado em 8/4/2025, DJEN de 15/4/2025.)

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PENAL.
PETIÇÃO  RECURSAL  SUBSCRITA  POR  ADVOGADO  SEM  PROCURAÇÃO
NOS AUTOS. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 932,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. RECURSO INEXISTENTE. 
1.  Intimada a  defesa  para  regularizar  a  situação  processual,  à  luz  do  disposto  no
parágrafo único do art. 932 do Código de Processo Civil, o prazo transcorreu in albis. 
2.  Segundo  entendimento  assente  neste  Sodalício,  reputa-se  inexistente  o  recurso
apresentado  por  advogado  que  não  possui  procuração  nos  autos.  AGRAVO  EM
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RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. PRAZO RECURSAL. CÔMPUTO
EM  DIAS  ÚTEIS.  INAPLICABILIDADE.  SUSPENSÃO  DO  PRAZO  EM
VIRTUDE  DE  FERIADO  LOCAL.  INOCORRÊNCIA.  INSURGÊNCIA
DESPROVIDA.
1.  Após  a  entrada  em vigor  da  Lei  n.  13.105/2015, a  Terceira  Seção desta  Corte
Superior  assentou  entendimento  no  sentido  de  que,  nos  processos  e  recursos  que
tratam de matéria penal,  o prazo continua a ser  contado em dias corridos,  não se
interrompendo ou suspendendo durante as férias, domingos ou feriados, em razão de
disposição específica do art. 798 do Código de Processo Penal. 
2. A ocorrência de feriado apenas influencia na contagem do prazo recursal quando se
dá no primeiro ou no último dia do lapso, quando então se prorroga o início ou o
término deste para o primeiro dia útil subsequente, o que não ocorreu na espécie. 
3.  No caso,  a  publicação da decisão de admissibilidade se deu em 14.6.2019 e o
agravo em recurso especial foi interposto apenas em 8.7.2019, portanto, fora do prazo
legal de 15 dias corridos. 
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n.  1.591.773/MG, relator  Ministro  Jorge  Mussi,  Quinta  Turma,
julgado em 18/8/2020, DJe de 25/8/2020.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0088045-1 AREsp 3.201.239 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07004074020238020094  0700407402023802009450000  7004074020238020094  
700407402023802009450000

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENEAS AUGUSTO MURTA DE ARAUJO GOMES 
ADVOGADO : EDUARDO RICARDO CAVALCANTI DOS SANTOS  - AL016011
ADVOGADOS : FLÁVIA CAMILA DA SILVA  - AL014102

 PEDRO HENRIQUE DE ALMEIDA BANDEIRA  - AL022268
AGRAVADO : CARINE MURTA DE ARAUJO GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ENEAS AUGUSTO MURTA DE ARAUJO GOMES 
ADVOGADO : EDUARDO RICARDO CAVALCANTI DOS SANTOS  - AL016011
ADVOGADOS : FLÁVIA CAMILA DA SILVA  - AL014102

 PEDRO HENRIQUE DE ALMEIDA BANDEIRA  - AL022268
AGRAVADO : CARINE MURTA DE ARAUJO GOMES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e 

Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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